
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE  DO  DES . OSWALDO  TRIGUEIRO  DO  VALLE  FILHO

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 2002059-79.2013.815.0000.
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza.
Embargante : Energisa Paraíba – Distribuidora de Energia S/A.
Advogados : Erick Macedo, Fábio Antério Fernandes e outros.
E m b a r g a d a s :  Município de Cabedelo.
Advogados : Ana Karolina Soares  Bezerra Cavalcanti  e  Márcio Rogério
Macêdo Neves. 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  EXCEÇÃO  DE
PRÉ-EXECUTIVIDADE.  ILEGITIMIDADE
PASSIVA  RECONHECIDA.  EXTINÇÃO  DA
EXECUÇÃO  FISCAL.  OMISSÃO  QUANTO  AOS
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  DEVIDOS  PELA
PARTE  VENCIDA.  ACOLHIMENTO  DOS
ACLARATÓRIOS COM EFEITOS INTEGRATIVOS.

- Constatada a omissão apontada, acolhem-se os embargos
declaratórios, conferindo-lhes efeito integrativo ao acórdão
hostilizado.

- Deve ser fixado os honorários advocatícios em favor do
embargante, já que provido o agravo de instrumento, que
acolheu  a  exceção  de  pré-executividade  aviada  pela
recorrente ao reconhecer sua ilegitimidade passiva na Ação
de Execução Fiscal ajuizada pelo Município de Cabedelo.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.  ACORDA  a
Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,
em sessão ordinária,  acolher os embargos de declaração com efeitos meramente
integrativos, à unanimidade, nos termos do voto do relator.

Trata-se  de  Embargos de  Declaração (fls.  149/151)  opostos  por
Energisa Paraíba – Distribuidora de Energia S/A, contra os termos do acórdão
(fls.  139/144), que  deu provimento ao  agravo de instrumento interposto pela ora
embargante  em face  do  Município  de  Cabedelo,  acolhendo a  exceção de  pré-
executividade  aviada  pela  edilidade,  com  a  consequente  extinção  da  Ação  de
Execução Fiscal de nº 073.2010.005.649-5.
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Nas  razões  recursais,  alegou,  em  síntese,  a  concessionária
embargante  que  a  decisão  foi  omissa  quanto  ao  pagamento  dos  honorários
advocatícios pela parte vencida. Razão disso, requereu que a omissão fosse sanada,
com a condenação da edilidade ao pagamento dos honorários sucumbenciais.

A parte contrária apresentou contrarrazões (fls.  157/160),  aduzindo,
em suma, que caberia  “a parte que deu causa a ação o dever de arcar com as
custas  processuais  e  honorários  advocatícios”.  Portanto,  independente  de  ter
havido a procedência da ação em favor da embargante, a ela caberia o pagamento
dos honorários advocatícios, já que foi quem deu causa a propositura da Execução
Fiscal  movida  pelo  Município.  Ressaltou  ainda  que  não  houve  nenhuma
comunicação  ao  ente  municipal  a  respeito  da  transferência  de  titularidade  do
imóvel, o que contribuiu para o equívoco da edilidade em substituir o polo passivo
da demanda, não sendo, portanto, culpa do embargado a propositura do feito. Dessa
forma, pugnou pela rejeição dos aclaratórios para que fosse afastada a condenação
do Município em honorários sucumbenciais.

É o relatório.

VOTO.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço dos embargos
de declaração.

Inicialmente,  impende  salientar  que  os  embargos  de  declaração
previstos no art. 535 e seguintes do Código de Processo Civil podem conter efeito
modificativo,  quando  o  vício  a  ser  sanado  tenha  como  consequência  lógica  a
modificação do resultado do julgamento embargado, não se confundindo com o
recurso  previsto  no  art.  530  do  mesmo  diploma  legal,  qual  seja  Embargos
Infringentes.

A propósito,  confira  esclarecedor  escólio do Superior Tribunal de
Justiça:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL.  EFEITOS  INFRINGENTES.
POSSIBILIDADE.  PROCESSUAL  CIVIL  E
PREVIDENCIÁRIO.  AUXÍLIO-ACIDENTE.  LEI  N.º
8.213/91,  COM  A  REDAÇÃO  DA  LEI  N.º  9.032/95.
BENEFÍCIO  CONCEDIDO  EM  DATA  ANTERIOR  À
NOVA  LEGISLAÇÃO.  MAJORAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  ORIENTAÇÃO  DO  SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. REPERCUSSÃO GERAL. JUÍZO
DE RETRATAÇÃO.
1.  A atribuição de efeitos infringentes aos embargos de
declaração  é  medida  excepcional,  cabível  apenas
naquelas  situações  em  que,  sanada  a  omissão,
contradição ou obscuridade, a alteração do julgado seja
consequência natural da correção então efetuada. 
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(...)
5.  Embargos  de  declaração  acolhidos,  com  efeitos
infringentes, para negar provimento ao recurso especial.”
(STJ.  EDcl  no  AgRg no Resp  1075738 /  SP.  Rel.  Min.
Vasco Della Giustina,  Des.  Convocado do TJRS.  J.  em
12/04/2012). (grifo nosso).

Feita  essa  necessária  observação,  passo  a  analisar  as  razões  dos
presentes embargos.

Como relatado, pretende o recorrente a modificação do julgado para
que seja sanada a omissão quanto à condenação da parte vencida em honorários
advocatícios. 

Na hipótese, ao que se percebe, assiste razão ao embargante quanto à
omissão apontada, tendo em vista que esta 2ª Câmara Cível deu provimento ao
agravo  de  instrumento,  acolhendo  a  exceção  de  pré-executividade  aviada  pela
concessionária de serviço público ao reconhecer sua ilegitimidade passiva na Ação
de  Execução  Fiscal  ajuizada  pelo  Município  de  Cabedelo.  Razão  disso,  por
consequência,  deveria  ter  sido  fixado  honorários  advocatícios  em  desfavor  da
edilidade, parte vencida no feito.

Ora, dispõe o Código de Processo Civil:

Art.  20.  A  sentença  condenará  o  vencido  a  pagar  ao
vencedor  as  despesas  que  antecipou  e  os  honorários
advocatícios. Esta verba honorária será devida, também,
nos  casos  em  que  o  advogado  funcionar  em  causa
própria.

§  1º  O juiz,  ao  decidir  qualquer  incidente  ou  recurso,
condenará nas despesas o vencido.

Quanto  aos  parâmetros  a  serem  observados  na  fixação  dos
honorários advocatícios,  prevê o artigo 20, §4º do Código de Processo Civil que
"nas causas de pequeno valor,  nas de valor inestimável,  naquelas em que não
houver  condenação  ou  for  vencida  a  Fazenda  Pública,  e  nas  execuções,
embargadas  ou  não,  os  honorários  advocatícios  serão  fixados  consoante
apreciação  equitativa  do  juiz,  atendidas  as  normas  das  alíneas  a,  b  e  c  do
parágrafo anterior".

Assim, a  verba  honorária  deverá  ser  fixada  consoante  apreciação
equitativa do julgador e, ainda, de acordo com os parâmetros previstos nas alíneas
a, b e c do §3º do art. 20 do CPC (art. 20, §4º do CPC), devendo ser considerados o
grau  de  zelo  do  profissional;  o  lugar  de  prestação  do  serviço;  a  natureza  e
importância  da  causa,  o  trabalho realizado pelo advogado,  bem como o  tempo
exigido para o seu serviço. 

Consequentemente,  os  honorários  advocatícios  devem  ser
estabelecidos  em termos  justos,  considerando-se  a  importância  e  a  presteza  do
trabalho  profissional,  assim  como  a  imprescindibilidade  de  o  causídico  ser
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remunerado condignamente, utilizando-se para tanto os parâmetros estabelecidos
no  §3º  da  aludida  norma  legal,  devendo  o  juiz  fixá-los  de  acordo  com  a
complexidade da causa, o conteúdo do trabalho jurídico apresentado e a maior ou
menor atuação no processo. 

Logo, diante das peculiaridades da presente demanda, tenho que os
honorários advocatícios em favor do executado devem ser fixados em R$ 600,00
(seiscentos reais),  porquanto,  além de condizente com os comandos da norma de
regência,  revela-se suficiente  para remunerar  o  trabalho prestado, sem que haja
oneração excessiva aos cofres públicos.

Sobre o tema, trago à baila arestos do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO
REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.
ACOLHIMENTO  PARCIAL.  CABIMENTO  DE
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRECEDENTES.
1.  Cuidam  os  autos  de  condenação  em  verba
sucumbencial  com  relação  à  exceção  de  pré-
executividade parcialmente acolhida.
2. Sobre o tema, este Superior Tribunal de Justiça firmou
entendimento no sentido de ser cabível a condenação em
honorários em exceção de pré-executividade, ainda que
resulte  apenas  na extinção parcial  da  execução fiscal.
Precedentes:  AgRg  no  AREsp  154.225/MG,  Rel.  Min.
Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  Primeira  Turma,  DJe
13.9.2012  e  REsp  1.243.090/RS,  Rel.  Ministro  Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/04/2011.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  AREsp  391.009/MA,  Rel.  Ministro  SÉRGIO
KUKINA,  PRIMEIRA TURMA,  julgado em 02/10/2014,
DJe 17/10/2014)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
EXECUÇÃO FISCAL DE  IPTU  EXTINTA EM RAZÃO
DA  ACOLHIDA  DE  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-
EXECUTIVIDADE. PROCESSUAL CIVIL. ARTS. 8o.,  §
2o. E 16, § § 2o. E 3o. DA LEI 6.830/80, E ARTS. 32 E
121 DO CTN: AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULA  211/STJ.  LEGITIMIDADE  ATIVA  DA
RECORRIDA (POSSUIDORA DO BEM IMÓVEL) PARA
O OFERECIMENTO DA EXCEÇÃO.  POSSIBILIDADE
DE  CONDENAÇÃO  EM  HONORÁRIOS  DE
SUCUMBÊNCIA  QUANDO  HÁ  A  EXTINÇÃO  DA
EXECUÇÃO  FISCAL.  PRECEDENTES. NEGADO
PROVIMENTO AO AGRAVO REGIMENTAL.
1.   Trata-se, na origem, de exceção de pré-executividade
em  execução  fiscal  de  IPTU  em  que  reconhecida  a
prescrição  intercorrente.  Contrapõe-se  o  Município  ao
argumento  de  que  a  excipiente  carece  de  legitimidade,
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que inocorreu a prescrição e que descabe a condenação
do ente público em honorários de sucumbência.
2.   Não houve o prequestionamento da matéria relativa
aos arts.
8o., § 2o. e 16, § § 2o. e 3o. da Lei 6.830/80, e aos arts.
32 e 121 do CTN, ou seja, sobre eles não se manifestou o
Tribunal de origem, de modo que não consta no acórdão
recorrido qualquer menção a respeito de sua disciplina
normativa.  O  prequestionamento,  como  requisito  de
admissibilidade para a abertura da instância especial, é
admitido  não  só  na  forma  explícita,  mas,  também,
implícita,  o  que  não  dispensa,  nos  dois  casos,  o
necessário debate acerca da matéria controvertida, o que
não ocorreu. Súmula 211/STJ.
3.   Sobre a legitimidade ad causam da recorrida, a teor
do art. 34 do CTN, consideram-se contribuintes do IPTU
o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil ou
o seu possuidor a qualquer título. A jurisprudência do STJ
é  a  de  que  tanto  o  promitente  comprador  do  imóvel
quanto  seu  proprietário/promitente  vendedor  são
contribuintes  responsáveis  pelo  pagamento  do  IPTU,  o
que implica reconhecer a legitimidade ativa da recorrida
para  o  oferecimento  da  exceção  de  pré-executividade.
Veja-se: REsp. 1.110.551/SP, Rel.
Min.
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 18.06.2009.
4.    Admite-se  a  exceção  de  pré-executividade  na
execução fiscal quanto às matérias conhecíveis de ofício
que  não  demandem  dilação  probatória  (Súmula
393/STJ). Outrossim, é cabível a fixação dos honorários
de  sucumbência  em  exceção  de  pré-executividade
julgada procedente. Nesse sentido: REsp. 1.276.956/RS,
Rel. Min. ARI PARGENDLER, DJe 13.02.2014, e REsp.
1.369.996/PE,  Rel.  Min.  ELIANA  CALMON,  DJe
13.11.2013.
5.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1294527/RJ,  Rel.  Ministro NAPOLEÃO
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em
16/09/2014, DJe 29/09/2014)

Ante  o  exposto,  ACOLHO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS  com  efeitos  meramente  integrativos,  sanando  a  omissão
apontada,  acrescendo  as  razões  ora  expendidas  à  fundamentação  do  acórdão
embargado, sem alteração do seu dispositivo,  para condenar a parte vencida, ora
embargada, a condenação de honorários advocatícios  no montante de R$ 600,00
(seiscentos reais). 

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo Leite Urquiza,
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juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Des. Oswaldo Trigueiro
do Valle Filho, a Exma Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e
o  Exmo.  Dr.  Aluízio  Bezerra  Filho,  juiz  convocado,  com  jurisdição  plena,  em
substituição  ao  Exmo.  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos.  Presente  ao
julgamento, o Exmo. Dr. Francisco Seráphico Ferraz da Nóbrega Filho, Procurador
de Justiça. 

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 16 de dezembro de 2014.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado - Relator
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